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reprodução de práticas de ensino enquanto alunos por parte 
dos professores. Assim, mesmo que as licenciaturas façam seu 
papel de formar bons professores e as escolas de idiomas enri-
queçam seu conhecimento sobre a língua, as formas tradicio-
nais de ensino acabam por colocar o professor em uma zona de 
conforto que não o motiva a desenvolver todo seu potencial. 

FIGURA 4. Habilidades Comunicacionais mais Enfatizadas na Prática 
Pedagógica

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

Isso seria diferente se os currículos escolares exigissem 
um domínio completo da língua por parte dos estudantes, 
pois demandaria tal competência também dos professores. 
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Nesse cenário, a inserção de tecnologias de informação e 
comunicação seria salutar, uma vez que sua utilização pode-
ria possibilitar a integração das habilidades comunicacionais, 
permitindo um trabalho mais próximo àquilo que recomen-
dam as Orientações Curriculares de 2006. 

No entanto, para fazer uso de quaisquer dispositivos tecno-
lógicos, é necessário que o professor detenha um conhecimento 
mínimo de suas funcionalidades. Questionados sobre como se 
colocam dentro desse universo da informática e das tecnologias 
comunicacionais contemporâneas, a maioria dos professores 
(59%) afirma possuir conhecimentos intermediários sobre 
informática e TIC; 27% avaliam suas noções nesse sentido 
como básicas e apenas 14% consideram possuir um nível 
avançado de informações acerca desse tema.

Contudo, quando se trata de habilidades específicas rela-
cionadas a recursos digitais, o cenário revelado se mostrou 
mais favorável. A maior parte dos professores afirmou conhe-
cer os elementos de um computador, garantiu saber utilizar 
os principais softwares hoje disponíveis e declarou-se apto ao 
uso de funcionalidades da Internet (Figura 5). 

Esses números surpreendem, uma vez que apenas 25% 
apontaram já ter participado de algum curso de Introdução 
à Educação Digital, confirmando a tese de Laraia (2002), de 
que os indivíduos são agentes ativos no processo de constru-
ção de sua cultura. Esse dado ainda sugere que haja um maior 
investimento dos governos estaduais na capacitação do corpo 
docente para o uso de tecnologias nos processos de ensino, 
aperfeiçoando as práticas pedagógicas.
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FIGURA 5. Habilidades que Julgam Possuir

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

4.3  Estrutura das Escolas sob a Ótica do 
Professor 

Ante o exposto nas Figuras 4 e 5, é possível afirmar que 
o professor de Língua Inglesa da Rede Estadual de Ensino de 
Foz do Iguaçu/PR já está ciente de que, ao menos no âmbito 
pessoal, a inserção das tecnologias no dia a dia da sociedade 
é um processo irreversível, conforme apregoam Santaella 
(2010a) e Castells (2005).
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 A preocupação dos professores em atualizar seus conhe-
cimentos relacionados ao mundo digital remete à análise das 
competências digitais que eles julgam possuir. De acordo com 
Santaella (2010a), tais competências nada mais são do que 
suas práticas analógicas adequadas ao novo papel social pos-
sibilitado pela chegada das novas tecnologias de informação 
e comunicação.

Nesse sentido, colocar essas práticas modernizadas dentro 
das salas de aula demanda mais do que somente vontade e inte-
resse do professor. É preciso contar com o apoio de uma infraes-
trutura que possibilite potencializar as práticas pedagógicas por 
meio das tecnologias. Por isso, outra questão-chave que se apre-
sentou foi revelar o que a escola disponibiliza ao professor em 
termos de recursos pedagógicos, tecnológicos ou não. 

Para isso, não se considerou suficiente simplesmente 
acatar o eterno discurso dicotômico dos órgãos oficiais – que 
afirma, via de regra, que diversos investimentos foram e con-
tinuam sendo feitos no sentido de modernizar as escolas – e 
dos críticos de plantão – para quem o apocalipse tecnológico 
educacional é uma realidade indelével. Foi preciso descobrir 
os recursos disponíveis nas instituições de ensino a partir do 
ponto de vista do próprio professor, que é quem de fato se uti-
liza deles. Sob esse prisma, traçou-se um raio-X estrutural das 
instituições da Rede Estadual de Ensino de Foz do Iguaçu/PR.
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FIGURA 6. Recursos disponíveis nos Colégios Estaduais e Prática 
Pedagógica

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

Levando em consideração a Figura 6 e as cinco gera-
ções de tecnologia e linguagem citadas por Santaella (2010b), 
pode-se afirmar que os Colégios Estaduais de Foz do Iguaçu/
PR ainda estão muito longe de uma modernização que per-
mita explorar e desenvolver ainda mais as competências tec-
nológicas dos docentes. Isso porque o livro didático e o qua-
dro-negro (Tecnologias do Reprodutível) e o aparelho de som, 
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o televisor e a TV Pendrive6 (Tecnologias de Difusão) permi-
tem situar as escolas entre a Era da Escrita, da Impressão e da 
Comunicação de Massa, já que foi durante esse período que a 
sociedade viu o surgimento das mídias e passou a utilizá-las.

Essa situação é ainda mais complicada quando se trata 
da disponibilidade de computadores em sala de aula. Em um 
cenário ideal, a existência de ao menos um desses equipamen-
tos com acesso à Internet em cada sala seria muito interes-
sante para o enriquecimento pedagógico das aulas. 

Tal enriquecimento daria ao professor a possibilidade 
de acessar, a qualquer momento, quaisquer conteúdos que 
julgasse pertinentes a determinada circunstância de ensino 
que se apresentasse, como uma dúvida para a qual não tivesse 
uma resposta imediata, por exemplo. No entanto, a falta de 
computadores nas classes torna esse simples ato de pesquisa 
uma missão impossível para a grande maioria dos professo-
res, já que, segundo os docentes, 97% das salas de aula da Rede 
Estadual do município não possuem computador de mesa ou 
equipamento equivalente.

A inexistência desses equipamentos nas salas de aula 
obriga os professores a usarem de sua criatividade no sentido 
de tentar tornar suas aulas mais atraentes por meio de recur-
sos pessoais ou de outras tecnologias. Para atingir esse objetivo, 

6 A TV Pendrive é um televisor de 29 polegadas com entradas USB (sigla 
em Inglês para Universal Serial Bus ou Porta Universal em Português), VHS 
(sigla em Inglês para Video Home System ou Sistema de Vídeo Doméstico 
em Português), DVD (sigla em Inglês para Digital Versatile Disc ou Disco 
Digital Versátil em Português), cartão de memória, pendrives, e saídas 
para caixas de som e projetores multimídia (PARANÁ, 2007).
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75% dos professores afirmaram utilizar seus próprios computa-
dores, em geral portáteis, para auxiliar sua prática pedagógica. 

Todavia, mesmo dispondo-se a complementar de forma 
pessoal a estrutura educacional que lhe é oferecida, o profes-
sor acaba esbarrando em outro problema: embora confirme 
a existência de conexão à Internet em 88% das instituições 
de ensino da Rede Estadual do município, a dificuldade para 
acessá-la se torna um impeditivo para sua utilização nas roti-
nas pedagógicas docentes.

Os relatos dos participantes indicam que o principal pro-
blema do serviço é sua abrangência dentro das instituições. 
No que se refere à conexão disponível, apenas 13% afirmaram 
ser possível seu uso em sala de aula. 

A baixa velocidade de conexão à Internet foi a dificul-
dade mais citada. Segundo os professores (doravante identi-
ficados pela letra Pnº, que garante seu anonimato conforme 
acordado e assinado em termo de cessão de uso das informa-
ções contidas no questionário por eles respondido e utilizado 
como instrumento desta pesquisa), isso ocasiona sobrecarga 
no sistema, pois a [...] internet é muito lenta, tão lenta que 
muitas vezes não funciona nem na sala dos professores (na hora 
atividade (sic), por exemplo). Nunca consegui acessar um site 
dentro da sala de aula (P1). 

Outro problema recorrente foi o número reduzido de 
computadores existentes nos colégios. A disponibilidade de 
acesso somente na sala dos professores também é citada como 
mais um obstáculo enfrentado: Há internet para os professores 
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prepararem suas aulas, porém não há possibilidade de uso 
em sala de aula, pela velocidade da conexão e número de 
usuários (P14).

Há ainda os que afirmam não ter acesso à senha para 
conexão à Internet da escola onde atuam, tendo que obriga-
toriamente fazer seu uso nos laboratórios de informática e 
bibliotecas dos colégios. Neles, a obsolescência dos equipa-
mentos disponíveis, unida à largura reduzida de banda da 
conexão, implica em mais barreiras para o professor: A dis-
ponibilidade do uso da Internet é limitada ao Laboratório de 
Informática e à Biblioteca com velocidade baixa (P20).

A alternativa indicada em casos como esses, visando 
suprir a demanda reprimida por tecnologias, seria a utiliza-
ção por parte dos professores e dos alunos de seus próprios 
dispositivos móveis. Essa medida não se trata de novidade 
alguma, sendo inclusive denominada pela UNESCO como 
Bring Your Own Device (BYOD), que em Português significa 
Traga seu Próprio Dispositivo (UNESCO, 2014). A presença 
cada vez maior das TIC na comunidade iguaçuense, mesmo 
em regiões mais pobres, permitiria iniciativas como essa. 

No entanto, essa possibilidade parece não ter espaço den-
tro dos Colégios Estaduais de Foz do Iguaçu/PR. De acordo 
com os professores, 78% das instituições de ensino proíbem 
o uso de dispositivos móveis pelos alunos em sala de aula. Os 
22% restantes que permitem essa utilização condicionam-na 
a fins pedagógicos, contanto que ocorram com a ciência da 
direção e [...] desde que orientados pelo professor (P53). Isso já 
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era esperado, pois é o que preconiza a Lei Estadual nº 18.118, 
que “[...] dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos/equi-
pamentos eletrônicos em salas de aula para fins não pedagó-
gicos no Estado do Paraná” (PARANÁ, 2014, p. 3).

Porém, segundo os professores participantes, os motivos 
alegados pelos colégios que proíbem o uso das TIC por parte 
dos alunos em sala de aula vão muito além da obediência à lei 
supracitada. Na maior parte dos casos cita-se a imaturidade 
dos alunos em relação ao uso das TIC como justificativa para 
o veto. A explicação mais frequentemente usada é a de que os 
[...] alunos são considerados imaturos e utilizam os dispositivos 
para fins não didáticos (P22), e que [...] a grande maioria faz 
o uso apenas para jogos, ouvir músicas ou trocar mensagens 
(P20). Além disso, as escolas [...] alegam que o uso do celular 
tira a atenção dos alunos e que isso atrapalha o rendimento 
do aluno (P15). A proibição de seu uso, portanto, combateria 
a indisciplina e a queda de rendimento dos alunos, suposta-
mente causada pelas TIC. 

As instituições mostram com isso um total desconheci-
mento de quem é o aluno contemporâneo que estuda dentro 
de seus muros e de como ele está acostumado a se relacionar 
com a informação. Proibir o uso das TIC por acreditar que 
elas prejudicam o rendimento discente atesta uma visão de 
educação autoritária, homogênea e centralizadora por parte 
dos educandários. 

Ignorar a heterogeneidade da educação não formal – aquela 
que ocorre fora do sistema formal de ensino, complementando-o 
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(VIEIRA; BIANCONI; DIAS, 2005) –rotulando-a como respon-
sável pela incapacidade de os alunos prestarem atenção nos con-
teúdos propostos deixa clara a inaptidão escolar para entender 
o fato de que seus pupilos talvez tenham escolhido não pres-
tar atenção (PRENSKY, 2001) na forma tradicional com que as 
temáticas são expostas. 

Ao contrário do que é argumentado pela escola, esse fato 
pode ser visto como um sinal de que os estudantes já enten-
dem seu papel de entes ativos no processo de construção do 
conhecimento. 

4.4 TIC e a Prática Pedagógica

A conjuntura acima apresentada mostra claramente a 
presença de um grande desgaste cultural e epistemológico 
na relação entre a escola e o aluno. A primeira, presa em um 
modus operandi pré-digital e suscetível à irreversibilidade 
comportamental de alunos que se encaixam na definição de 
Residentes Digitais proposta por White e Cornu (2011), tem 
dificuldades para dialogar com este último por não entender 
que ele talvez não esteja mais disposto a ceder sua atenção 
somente a métodos tradicionais de ensino.

Nesse ínterim, encontra-se a figura do professor. De um 
lado, esse profissional serve a uma escola que, parafraseando 
Castells (2005), reconhece o potencial educacional das tecno-
logias, mas o restringe dentro dos limites do tradicionalmente 
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imposto, obrigando-o a trabalhar seus conteúdos de forma 
arcaica por meio de recursos pedagógicos com pouca ou 
nenhuma tecnologia embarcada. De outro, luta pela atenção 
do aluno, que a divide entre ele e as TIC, em uma disputa na 
maioria das vezes desigual. Por conta disso, precisa reconhe-
cer a necessidade de se atualizar pessoal e profissionalmente 
no sentido de inserir as novas tecnologias em sua rotina diá-
ria, o que foi comprovado ser um processo já em andamento. 

Ao levar em consideração a escassez de recursos tecno-
lógicos disponíveis na escola e a pressão de fora para dentro 
do ambiente escolar no sentido da inserção de práticas edu-
cacionais digitais, seria de se esperar que o professor experi-
mentasse um sentimento de aversão à tecnologia, conforme 
sugerido por Lévy (1999). No entanto, o questionário revelou 
que 88% dos docentes procuram utilizar as TIC em suas prá-
ticas pedagógicas, considerando-se por prática pedagógica a 
preparação das aulas e a atuação docente em sala de aula.  

Também para 88% dos docentes, utilizar as TIC no pla-
nejamento de suas sequências pedagógicas é algo rotineiro. 
Contudo, destes, apenas 42% fazem esse uso em sala de aula. 
Constatou-se ainda que dentre esses, somente 38% usam TIC 
ao menos uma vez por semana (Figura 7). 

Assim, as ferramentas que possuem maior grau de tecno-
logia, como os laptops, tablets e smartphones, acabam sendo 
colocadas em segundo plano ou simplesmente abandonadas, 
como mostra a Figura 8. 
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FIGURA 7. Frequência com que o Professor Utiliza as TIC em Sala de Aula

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

FIGURA 8. Recursos Disponíveis mais Utilizados na Escola 

FONTE: elaborada pelo autor (2016).
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Nota-se, portanto, que o ensino de Língua Inglesa nor-
teia-se quase que exclusivamente por Tecnologias do Repro-
dutível, ligadas a uma forma mais homogênea de transmissão 
de conteúdos, aqui exemplificadas pelo quadro-negro e pelo 
livro didático, cujo uso ainda é hegemônico nas salas de aula. 

Constata-se também que o recurso disponível que mais 
se aproxima ao que as TIC podem oferecer é a TV Pendrive, 
que, embora possa ser considerada uma boa iniciativa no 
sentido de iniciar uma inserção de tecnologias nas salas de 
aula do Estado, foi adquirida e distribuída pelo Governo do 
Paraná aos 399 municípios do Estado ainda no ano de 2007 
(DIAS, 2012). 

De lá pra cá, quase uma década se passou. Isso, em termos 
tecnológicos, pode ser considerado uma eternidade, devido à 
rapidez com que os avanços na área acontecem. Mesmo assim, 
desde então não houve mais nenhuma ação, por parte do 
governo estadual, no sentido de atualizar esses equipamentos.

A consequência disso é a obsolescência de algumas fun-
ções desses televisores, como as entradas VHS, que poderiam 
em versões mais atualizadas ser trocadas por entradas HDMI 
(sigla em Inglês para High Definition Multimedia Interface, ou 
Interface Multimídia de Alta Definição em Português), que tra-
riam uma qualidade de imagem muito melhor, por exemplo. 

Assim sendo, e mesmo em um contexto no qual as difi-
culdades de acesso são abundantes, vários são os argumentos 
a favor da utilização de tecnologias nas práticas pedagógicas, 
como a quantidade de professores que buscam utilizá-las e a 
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frequência com que o fazem. Os números apresentados deno-
tam que o uso das TIC no ambiente escolar começa a fazer 
parte da vida de alguns professores e dos alunos, ainda que 
paulatinamente e de maneira tímida. 

Já é possível identificar a intenção por parte dos professores 
de acompanhar as novas tendências tecnológicas, a fim de trans-
formá-las em ferramentas que auxiliem seu dia a dia profissional. 
Esse conhecimento, embora básico e muitas vezes relacionado à 
substituição de mídias, é o primeiro passo para a formação con-
ceitual que venha inspirar futuras práticas educativas. 

A Figura 9 corrobora essa afirmação ao apresentar as 
respostas dos professores quanto ao que eles consideram as 
principais barreiras impostas para uma inserção definitiva de 
tecnologias na escola. 

Nota-se que a resistência ao uso do computador não é o 
principal entrave para a implantação de mudanças indicadas 
pelas TIC; mas sim que o obstáculo mais citado é a falta de 
equipamentos em sala de aula. Cabe aqui relembrar que 95% 
dos profissionais participantes da pesquisa afirmam ser favo-
ráveis ao uso didático das TIC. 

Por isso, e talvez como forma de compensar a precarie-
dade tecnológica estrutural dos Colégios Estaduais, perce-
beu-se o movimento por parte dos professores (92%) no sen-
tido de incentivar os alunos que possuem TIC a usarem-nas 
pedagogicamente dentro ou fora do ambiente escolar, a fim de 
terem um maior contato com a Língua Inglesa por meio dos 
dispositivos tecnológicos aos quais eles têm acesso. 
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FIGURA 9. Obstáculos para o Uso das TIC na Prática Pedagógica

FONTE: elaborada pelo autor (2016).

Dessa forma, os professores apontam sites de pesquisa 
(96%), vídeos online (91%), redes sociais (37%), aplicativos 
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educacionais como Duolingo7 (15%) e fóruns online (13%) 
como exemplos de propostas pedagógicas mais frequente-
mente utilizadas. 

Por outro lado, também foi possível notar que nem todos 
os professores foram seduzidos pelos encantos do uso das 
TIC no ensino. Para estes, o fato de que [...] nem todos tem 
(sic) acesso (P25) aos dispositivos é o motivo que justifica sua 
incredulidade quanto à possibilidade de auxílio proposta pelas 
novas tecnologias às práticas pedagógicas no ensino de Lín-
gua Inglesa. Nota-se que afirmações como essa colocam esses 
profissionais em uma zona de conforto que não os motiva a 
atualizar seu exercício profissional, e infelizmente induz seus 
alunos a uma aula tradicional e que tende a prender menos 
sua atenção. 

Contudo, os entusiastas da causa defendem a contri-
buição que as TIC podem oferecer a seu trabalho como pro-
fessor de Língua Estrangeira, independente da metodologia 
predominante em suas aulas. Eles apontam benefícios em sua 
inserção nas aulas, afirmando que o [...] contato com a Língua 
Inglesa é limitado, pois não é nossa língua materna. Quanto 

7  Duolingo é uma plataforma virtual gratuita de ensino de Línguas 
Estrangeiras que permite a aprendizagem dos idiomas Inglês, Espanhol, 
Alemão e Francês por meio de um jogo em que cada fase representa 
uma lição. Está disponível para computadores pelo site <https://
pt.duolingo.com/> e também para dispositivos iOS, Android e Windows 
Phone, baixando-o por meio da loja de aplicativos de cada sistema 
operacional. Recentemente, Duolingo lançou um software exclusivo para 
sua utilização em sala de aula, no qual os professores podem, também 
de forma gratuita, criar turmas, distribuir tarefas e acompanhar online o 
progresso de seus alunos.
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mais instrumentos tivermos que impulsionam essa interação, 
mais efetivo será o aprendizado. Através de aplicativos (visual/
oral/escrita) (sic), jogos, dicionários, vídeos, podemos diminuir 
o estranhamento que muitos alunos sentem ao se depararem 
com uma língua estrangeira (P7).

Eles sustentam também que o uso das TIC é muito [...] 
importante para aproximar a LEM com (sic) a realidade do 
educando e ao professor para desenvolver a oralidade, bem 
como as demais habilidades e o contato com os outros falantes 
da Língua em qualquer parte do mundo (P20). Isso porque por 
meio das [...] TICs podemos contextualizar nossos conteúdos 
e instigar novas buscas (P22). Esses professores apostam nas 
TIC como complemento de ações pedagógicas no intuito da 
melhoria do ensino-aprendizagem das habilidades de leitura e 
oralidade em L.E.M, onde os educandos têm a oportunidade 
de serem (sic) protagonistas de seu conhecimentos ao criar (sic) 
situações reais de aprendizagem, maior participação e critici-
dade (P41).

Assim, ao levar em consideração tudo o que foi levantado 
por essa investigação, principalmente no que se refere à estru-
tura disponível nas escolas, é possível afirmar com segurança 
que o ensino de Língua Inglesa não tem aliado as Tecnologias 
de Informação e Comunicação à sua prática pedagógica nos 
colégios da Rede Estadual de Ensino presentes no município 
de Foz do Iguaçu/PR.

Os depoimentos dos professores, especialmente daque-
les adeptos à ideia, transparecem sua ciência a respeito da 



167

O Ensino Público de Língua Inglesa e as Tecnologias

transformação que a inserção tecnológica pode indicar à edu-
cação, mudando-a para melhor. No entanto, suas declarações 
deixam claro um sentimento de que essas mudanças não se 
verificam na realidade, sendo algo ainda a ser conquistado. A 
lucidez do testemunho abaixo é o melhor exemplo disso:

As TICs tornam o ensino muito mais interessante. É notó-
rio que os alunos prestam mais atenção e respondem melhor. 
Também porque torna (sic) possível trabalhar não só gramá-
tica e escrita, mas também oralidade, interpretação de escrita e 
compreensão auditiva. Na verdade, acho que os alunos perdem 
com a falta de tecnologia, pois a realidade deles é essa. Nós profes-
sores queremos muito o uso das TCIs (sic), mas a falta de QUA-
LIDADE nos equipamentos investidos dificulta e muito o nosso 
trabalho. Temos poucos projetores de multimídia, computadores 
sucateados e internet de péssima qualidade (P1). O relato desse 
professor expõe o cerne da questão proposta e vai ao encontro 
do que defende Castells (2005) ao afirmar que a tecnologia, 
por si só, somente indica as mudanças, mas quem as coloca 
em prática são os entes do corpo social, representados neste 
caso por alunos, professores e escola. 

Os primeiros, talvez a parte mais interessada no assunto, 
querem uma escola mais adaptada à sua maneira heterogênea 
de se relacionar com o conhecimento. Os segundos, por suas 
declarações, demonstram estar interessados na utilização de 
toda e qualquer ferramenta tecnológica que possa melho-
rar suas aulas e, consequentemente, o rendimento do aluno. 
Resta, portanto, que a instituição de ensino, o terceiro ente, 
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modernize sua infraestrutura. Só assim os professores esta-
rão aptos a realizar as mudanças indicadas pelas tecnologias à 
prática pedagógica do ensino de Língua Inglesa. 

Teorizar os pontos positivos da inserção tecnológica na 
sala de aula e os benefícios que ela pode trazer às rotinas edu-
cativas é um esforço infrutífero enquanto não se oferecer con-
dições reais para que esse uso se verifique.
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Identificar se os professores de Língua Inglesa da Rede 
Estadual de Ensino de Foz do Iguaçu/PR têm aliado as TIC a 
suas práticas pedagógicas em sala de aula foi um trabalho que 
demandou constante vigilância epistemológica. Vigilância 
essa no sentido de não aceitar como verdade absoluta alguns 
preconceitos que poderiam desviar o foco da investigação e 
comprometer a busca por respostas para o problema de pes-
quisa acima proposto. Entre eles, os mais recorrentes seriam 
o de que as tecnologias de comunicação contemporâneas não 
são utilizadas no ambiente escolar devido a sua ausência nas 
escolas e por conta de uma suposta resistência a seu uso nas 
sequências didáticas por parte dos próprios professores.

Embora no início todos os caminhos apontassem em 
direção às visões supracitadas, motivou essa análise a cons-
tante preocupação de que talvez a tendência desse estudo não 
indicasse a culpabilidade do professor ou da escola. Por con-
seguinte, e mesmo que essa responsabilidade se confirmasse, 
caberia ressaltar que o entendimento holístico de tal realidade 
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poderia sugerir discussões e perspectivas diversificadas sobre o 
assunto. Sob esse contexto, o percurso escolhido para o desen-
volvimento deste trabalho buscou atestar a complexidade de 
um assunto a priori tido como resolvido, ilustrando as diversas 
possibilidades de análise de um tema que tem como principais 
atores a escola, os professores, os alunos e a tecnologia.

O modo como as instituições de ensino, os professores e 
os alunos se relacionam com os novos dispositivos de comu-
nicação tem papel decisivo no novo processo de construção 
de conhecimento proposto pelo paradigma da tecnologia da 
informação vigente na sociedade contemporânea. Mais do 
que comportamentos individuais, esse paradigma tem modi-
ficado padrões culturais coletivos que têm reflexos nas rela-
ções entre professores e alunos dentro das salas de aula, em 
última instância.

Durante a Era da Comunicação de Massa, a sociedade se 
acostumou à prevalência de uma indústria cultural, produzida 
por poucos para ser absorvida por todos. Homogeneizadora 
de comportamentos e interesses, ela ditava ao maior número 
de pessoas possível a forma como elas deveriam construir 
e transmitir seu conhecimento. Contudo, privava o grupo 
social da possibilidade de quaisquer interferências ou ques-
tionamentos aos produtos midiáticos que consumiam, como 
jornais, livros ou programas de televisão. Dessa forma, a pre-
sença de um determinado fato em uma obra impressa ou em 
algum meio de comunicação já se constituía suficiente para 
atestar sua veracidade, findando quaisquer novas indagações 
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que possibilitariam novas descobertas a respeito do mesmo 
assunto. Cabe aqui ressaltar a existência de uma cultura de 
passividade epistemológica nas salas de aula, compatível com 
aquele momento.

E, a partir dessa premissa, nota-se que o conceito de cul-
tura acopla-se contemporaneamente à comunicação em um 
ciberespaço, o que transferiu às máquinas a responsabilidade 
do armazenamento de informações – tarefa até então desig-
nada à reminiscência individual de cada ser humano e aos 
livros. Constrói-se, portanto, uma memória virtual coletiva 
que tem como principal característica estar em constante 
processo de inquirição e consequente edição. Sendo assim, 
constata-se que as modificações socioculturais e psíquicas 
do tecido social foram causadas pelo desenvolvimento de 
cinco gerações distintas de tecnologias. As últimas, denomi-
nadas Tecnologias de Conexão Contínua, criaram uma nova 
maneira para a solução de problemas.

Essa propriedade se impôs como um paradigma alter-
nativo. A cibercultura, diferentemente do que acontecia no 
tempo em que a comunicação de massa era hegemônica e de 
mão única, sugere que quem acessa a informação pode inter-
ferir diretamente na construção do conhecimento. Tornando-
-se um ente ativo no sistema, o indivíduo tende a colocar em 
xeque a concepção epistemológica tradicional presente nas 
escolas e nas práticas docentes. Assim, entender o processo 
que está em andamento é primordial para a tentativa de se 
fazer uso das possibilidades educacionais do paradigma gno-
siológico exposto. Isso porque os comportamentos moldados 
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pela cibercultura acabam influenciando a evolução epistê-
mica e tecnológica corrente. 

Dentro do ciberespaço, os impasses são resolvidos de 
forma colaborativa, com o auxílio de esforços de uma comu-
nidade virtual com características construcionistas. Nesse 
sentido, a intencionalidade dos sujeitos na busca de conheci-
mento fora do ambiente escolar, visando criar saídas coletivas 
para seus impasses individuais, constitui o que ficou conhe-
cido como  educação extraescolar, contrastando com o indi-
vidualismo cognitivo tradicionalmente proposto pela escola, 
em sua educação formal.

A não formalidade educacional depende agora da tecno-
logia e parece se constituir de um movimento irreversível. Na 
seara metodológica do ensino de Língua Inglesa, a tecnologia 
provou ser competente para o desenvolvimento de métodos 
interativos, haja vista as contribuições que ela trouxe ao aper-
feiçoamento da compreensão auditiva e à prática da orali-
dade, incluindo alunos em ambientes que simulam situações 
reais de uso da língua que possibilitam um enriquecimento 
cultural muito maior do que o oferecido somente pela gramá-
tica e pela leitura.

Dessa forma, é oportuno afirmar que o processo de 
aprendizagem e a imersão cultural puderam ser potencializados 
e enriquecidos pelas TIC, na medida em que elas permitem 
trazer para a sala de aula os lugares nos quais os alunos querem 
estar, sem necessariamente estarem. Ou seja, ao trabalhar as 
situações reais ocorridas em locais distintos, aos alunos são 
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possibilitadas vivências e comparações entre culturas diferentes 
que têm como característica comum um determinado idioma.

Ademais, ressalta-se que a aprendizagem de uma lín-
gua estrangeira contribui de várias maneiras na formação 
intelectual de um cidadão, pois além de desenvolver a com-
preensão estrutural da língua materna, com o auxílio das TIC, 
o ensino de Línguas Estrangeiras sugere ao aluno a escolha de 
um lugar no mundo, valorizando a identidade cultural indivi-
dual e coletiva. Isso é salutar, pois motiva o discente a visualizar 
uma forma de se inserir em um espaço que a priori não é dele. 

Seguidamente, em um cenário escolar no qual as insti-
tuições de ensino, os professores e os alunos deveriam estar 
cientes de suas responsabilidades pedagógicas e tecnológicas, 
constatou-se que essa não é a realidade presente nos Colégios 
Estaduais participantes da pesquisa. A presença de três entes 
que, apesar de coexistentes temporalmente, situam-se em eras 
comunicacionais distintas, deflagra a ideia de que há a neces-
sidade de diminuição dos ruídos socioculturais e epistemoló-
gicos existentes entre eles.

O primeiro deles é a escola. Dona de uma estrutura pró-
pria, ela ainda pertence às Eras da Escrita, da Impressão e da 
Comunicação de Massa, fomentando a transmissão de conhe-
cimentos de forma homogênea e ordenada por meio de Tec-
nologias do Reprodutível e da Difusão, como o quadro-negro 
e a TV  Pendrive. Como instituição, ainda são insuficientes 
seus investimentos em estrutura tecnológica, consequência 
da ausência de uma agenda nacional e estadual fomentadora 
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de discussões sobre o uso pedagógico das TIC e de ações para 
sua inserção no ambiente escolar. 

Tal situação permite questionar se o Estado e a escola 
compreendem a configuração proposta pelas tecnologias. 
Nela, há uma mudança psicocognitiva na relação do profes-
sor e do aluno com o conteúdo, pois as TIC sugerem, funda-
mentalmente, que o professor renuncie a função de oráculo 
(encarregado de transmitir informações às quais só ele tem 
acesso), assumindo um papel de mentor do conhecimento. 
Dessa forma, ele se transmuda de um simples transmissor de 
conteúdos a um orientador encarregado de guiar seus alunos 
a percorrerem caminhos nos quais eles mesmos possam con-
trolar o desenvolvimento de seu aprendizado.

Essa característica poderia proporcionar uma expe-
riência educacional mais motivadora. Na medida em que 
os professores dividissem as responsabilidades do processo 
de aprendizagem com os alunos, estes últimos teriam maior 
autonomia para aprofundar os conteúdos com base em suas 
curiosidades e criatividade. Sob esse prisma, defende-se a 
necessidade de debater a continuidade e a melhoria de ini-
ciativas governamentais como o ProInfo, visando transformá-
-las em programas de Estado que busquem suprir a demanda 
social por infraestrutura tecnológica no maior número possí-
vel de instituições de ensino.

O segundo ente é o aluno, contemporâneo da Era Digital. 
Ao tomar para si a cibercultura, relaciona-se com o conheci-
mento de modo informal, atemporal e pluriespacial. Auxiliado 
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pelas Tecnologias de Conexão Contínua, ele constrói sentidos 
individuais sobre assuntos diversos por meio da criação de pro-
dutos de significado pessoal, como blogs, vídeos ou publicações 
em redes sociais, disponibilizados no ciberespaço. Uma vez na 
rede, tais produtos se colocam à mercê da avaliação, julga-
mento e crítica de um número incomensurável de indivíduos. 
Estes interagem com os conteúdos disponíveis, sugerindo 
novas perspectivas de análise e até mesmo apontando even-
tuais erros, criando muitas vezes novas produções, resultan-
tes de um sistema de construção coletiva de conhecimento, 
totalmente oposto àquele apregoado pelo ambiente escolar.

No entanto, apesar do dinamismo informacional pos-
sibilitado pelas TIC, os indivíduos – nesse caso os alunos – 
ainda parecem não estar cientes de seu novo papel social, cujo 
sentido é o de participar ativamente dos processos de ensino, 
aprendizagem e pesquisa, por meio da troca de seus conheci-
mentos com a escola e com os seus professores. Mais do que 
isso, falta a eles o entendimento de que as TIC, além de pro-
porcionarem entretenimento e facilitarem a interação social, 
possuem funções estrategicamente metodológicas que pode-
riam contribuir para seu desenvolvimento intelectual. Nesse 
caso, torna-se necessário debater projetos que visem mostrar 
aos alunos o potencial educacional que os dispositivos tecno-
lógicos promovem e diminuir a tensão existente entre escola, 
professores e alunos no que diz respeito ao seu uso. 

Para isso é fundamental que o professor e o aluno enxer-
guem as tecnologias de informação e comunicação como 
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material didático, utilizando-a para a criação de recursos 
educacionais que visem ampliar os horizontes das práticas 
pedagógicas em sala de aula. Essa possibilidade já vem sendo 
proposta e explorada comercialmente por várias empresas 
que atuam na área da educação, por meio da oferta dos cha-
mados softwares educacionais. 

No entanto, esses produtos vão contra a lógica da pro-
dução de conhecimento da cibercultura, oferecendo recursos 
educacionais fechados homogeneizadores, que não levam 
em conta as características singulares de cada comunidade 
escolar e as necessidades pedagógicas específicas de alunos e 
professores. Por estarem protegidos por leis de propriedade 
intelectual, não permitem que a coletividade virtual os modi-
fique e os adapte a realidades específicas. Isso atende, no fim 
das contas, somente aos interesses do capital, o que acaba por 
colocar em xeque seu verdadeiro valor educacional.

É preciso, portanto, impulsionar professores e alunos a 
cunharem seus próprios conteúdos digitais, com o objetivo 
de intervir nos materiais didáticos disponíveis de modo a 
melhorá-los consecutivamente. Essa produção acadêmica 
pressupõe a construção de conhecimento a partir de uma 
herança epistemológica comum já construída por outros. Um 
exemplo disso é a publicação de softwares livres, que visa ao 
aperfeiçoamento de programas computacionais disponíveis 
para o uso coletivo na Internet. Sua relevância está na lógica 
colaborativa que se mostra também salutar para a educação, 
pois, em um primeiro momento, devido à grande maioria das 
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instituições de ensino ainda não oferecerem condições estru-
turais tecnológicas mínimas nas salas de aula, professores e 
alunos podem trabalhar de forma conjunta nos laboratórios 
de informática de cada escola, seja em processos criativos que 
desenvolvam novos recursos educacionais abertos para serem 
disponibilizados na rede, seja em plataformas de conveniên-
cia já existentes.

As vantagens desse processo são inúmeras e vão desde a 
produção contínua de novos materiais didáticos digitais que 
incentivem diferentes possibilidades para seu uso até a conse-
quente formação de professores e alunos capazes de se apro-
priarem cada vez mais das tecnologias digitais em seu coti-
diano. Dessa forma, os recursos educacionais digitais abertos 
se tornariam uma herança comum e pública que poderia 
beneficiar a todos os envolvidos no sistema escolar. E isso 
seria uma forma de consubstanciar na educação as mudanças 
de práticas sociais indicadas pelo surgimento das TIC.

Finalmente, o terceiro ente é o professor, em especial o 
de Língua Inglesa. Parte integrante de uma geração perten-
cente à Era das Mídias e acostumado a utilizar as Tecnologias 
do Disponível, tem que lidar diariamente com uma estru-
tura escolar sobrepujada e com a pressão exercida de fora 
para dentro dos muros dos colégios no sentido de moderni-
zar suas práticas pedagógicas. Por isso, e ciente da necessidade 
de uma relação epistemológica diferente, esse professor tem 
buscado uma formação tecnológica, em geral às suas próprias 
custas, que lhe habilite profissionalmente e lhe permita mostrar 
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maneiras de usar pedagogicamente com seus alunos os recur-
sos tecnológicos. 

Porém, assim como os alunos, os professores de Lín-
gua Inglesa demonstram desconforto em dialogar com os 
conteúdos por meio das TIC. Ao serem inseridos em um uni-
verso donde o acesso ao conhecimento é ilimitado e no qual 
a heterogeneidade pedagógica se revela como um caminho a 
ser pavimentado individualmente, os professores ainda recor-
rem à homogeneização de suas práticas. Dentre elas, sequên-
cias pedagógicas consideradas tradicionais, como aulas expo-
sitivas, apostilas e avaliações habituais, ainda são os recursos 
pedagógicos hegemônicos nas salas de aula. Estes, apesar de 
facilitarem a compreensão dos conteúdos, apenas transferem 
o conhecimento que o professor já possui e não provocam nos 
alunos o desejo epistêmico de buscar mais, de ir além das fron-
teiras daquilo que lhes é apresentado, de modo a desconstruir e 
reconstruir conceitos, em um processo que acaba por colaborar 
diretamente com a própria prática docente. Nesse sentido, as 
TIC podem se tornar grandes aliadas desde que utilizadas de 
modo que prevaleçam suas potencialidades educacionais.

Todavia, nota-se que essas características ainda não estão 
presentes no ideário docente, pois a ausência de um norte 
didático se impõe como um desafio ao professor de Inglês, 
já que demanda expertise tecnológica, engenho exploratório 
das funcionalidades das TIC e emprego dos conteúdos digitais 
dentro e fora da sala de aula. Por isso, é preciso desenvolver 
uma cultura de conhecimento que elimine o ctrl c / ctrl v não só 
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das rotinas dos alunos, mas também das do professor. Defen-
de-se a ideia de que o professor carece abdicar o papel de 
preceptor do conhecimento transmitido ao aluno, assu-
mindo a tarefa de organizar o caos informativo no qual ele 
se encontra, gerando a desconstrução de seus pensamentos 
para estimular mudanças. 

É oportuno ressaltar também que não se apregoa aqui 
simplesmente abandonar os métodos tradicionais de ensino, 
uma vez que eles continuam relevantes. Mas cabe avaliar 
que eles não são mais únicos e devem ser revisados em um 
processo de organização e desorganização mediado pela tec-
nologia. Portanto, sugere-se que o professor auxilie o aluno 
a enxergar a lógica dentro da babel informacional do cibe-
respaço, estabelecendo sínteses coerentes. Nesse desenho, o 
próximo passo será o questionamento dessa compreensão, 
estabelecendo uma inquietude no aluno a fim de animar 
novas concepções. 

As TIC podem ser fundamentais nesse momento, pois 
permitem que o professor trabalhe com experiências, proje-
tos e valores de terceiros na sala de aula ou no laboratório de 
informática, enriquecendo tanto o seu conhecimento quanto 
o dos alunos, por meio de experiências individuais e coletivas. 
Além disso, sugere-se que a escola e os professores gerenciem 
os diferentes espaços educacionais de forma inovadora, de 
modo a integrar o tempo de presença física do aluno em sala 
de aula ao tempo de aprendizagem virtual, revigorando o pro-
cesso de construção de conhecimento desejado.
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Sob esse contexto, a sala de aula tem uma função de des-
taque, mesmo sem contar com as TIC em sua estrutura básica, 
como no caso da maioria das salas de aula da Rede Estadual 
de Ensino de Foz do Iguaçu. Ao ser combinada com os outros 
espaços educacionais, ela se caracteriza como um ponto de par-
tida e chegada tanto para alunos como para professores. Isso por-
que, em um primeiro momento, ela possibilita que os docentes 
organizem as informações que embasarão o aprendizado virtual 
de seus discentes. Já em um segundo momento, ela se torna um 
local para troca coletiva e presencial de ideias, em um processo 
oriundo da cibercultura e que se mostra fundamental para elevar 
a compreensão inicial sobre determinado tema. 

Dessa forma, e por estar presente em todos os Colégios 
Estaduais da cidade de Foz do Iguaçu/PR, é o laboratório de 
informática que se configura em local para interação entre 
o ensino presencial e o virtual, pois possibilita a inclusão de 
temas já postos em sala de aula. É no laboratório de informá-
tica que o papel do professor é essencial, pois caberá a esse 
profissional distinguir quais atividades são indicadas para a 
realização dentro e fora do ambiente escolar. Também com-
petirá a ele motivar a aprendizagem e trazer novas experiên-
cias aos alunos.

Como na cibercultura, o conhecimento ali pretendido se 
construirá de forma coletiva. Para tanto, três produtos cog-
nitivos dos espaços virtuais de aprendizagem despontam-se 
como importantes: 1) a promoção de pesquisa individual de 
temas expostos em sala de aula; 2) a comunicação online sobre o 
assunto abordado; e 3) a produção e a divulgação dos resultados 
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produzidos em plataformas virtuais acessíveis por colegas 
e pela comunidade externa.  A repercussão desses produtos 
desempenha o papel da cultura educacional no qual professor e 
aluno dividem o protagonismo da construção do saber. 

Assim sendo, mais do que discutir culpabilidade, é 
necessário repensar o currículo escolar como um todo, 
levando em consideração o cenário atual e a estrutura dispo-
nível nas escolas estudadas. Na Língua Inglesa, por exemplo, 
é mister que se preveja uma carga horária que contemple um 
tempo de presença física do professor e aluno em sala de aula 
e um tempo de aprendizado digital, seja ele em laboratório ou 
por meio de espaços ubíquos de aprendizagem, como aqueles 
proporcionados pelas TIC. 

Pela observação dos aspectos apresentados, esse estudo 
constatou que por mais que o ensino de Língua Inglesa sugira 
a adoção das TIC, sua efetivação em sala de aula ainda é con-
traditória e frágil, salvo iniciativas docentes individuais e 
pontuais existentes nas escolas participantes. Dessa forma, 
defende-se que as mudanças indicadas pelas Tecnologias de 
Informação e Comunicação somente passarão a ser percebi-
das de fato na rotina profissional dos professores de Língua 
Inglesa da Rede Estadual de Ensino do município de Foz do 
Iguaçu/PR quando apresentarem características significati-
vas com intencionalidade pedagógica e utilidade didática.
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